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Apresentação 
 
 
 
 
A Comissão de Ética do Ministério da Defesa é um órgão do Gabinete do Ministro da Defesa que visa apurar 
denúncias e julgar desvios éticos dos agentes públicos, bem como orientar, informar e aconselhar sobre a 
conduta ética, no âmbito desta Pasta. Esta Comissão foi instituída pela Portaria nº 69/MD, de 14 de janeiro 
de 2002 e teve seu regimento interno aprovado pela Portaria n° 580/MD, de 10 de outubro de 2002. O órgão 
faz parte do Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal, previsto no Decreto 6.029, de 1o de 
fevereiro de 2007, cujo órgão central é a Comissão de Ética Pública da Presidência da República. 
 
O presente plano de trabalho apresenta, a seguir, os objetivos e as respectivas ações a serem adotados por 
esta Comissão de Ética no biênio 2017-2018. Todas as ações devem ser completadas em um prazo máximo 
de dois anos, ou seja, até o fim de 2018.  
 
 
 
 

  

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/02/2002&jornal=2&pagina=4&totalArquivos=28
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/02/2002&jornal=2&pagina=4&totalArquivos=28
http://www.defesa.gov.br/arquivos/File/legislacao/emcfa/portarias/580_2002.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6029.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6029.htm
http://etica.planalto.gov.br/
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Objetivo 1.  
Apurar denúncias e julgar desvios 
 
 
 
 

Ação 1. Processar denúncias, resguardar denunciantes 

Processar denúncias de falha ética, com base em mecanismos de 
proteção à identidade e integridade dos denunciantes. 

 
 

Ação 2. Parceria c/ Ouvidoria 

Intensificar relações com a Ouvidoria do Ministério da Defesa, com o 
intuito de estabelecer um canal de informações sobre possíveis infrações 
éticas. 

 
 

Ação 3. Instalar Corregedoria 

Apoiar a instalação de uma corregedoria permanente e profissinalizada no 
Ministério da Defesa, para administrar processos administrativos 
disciplinares. 
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Objetivo 2.  
Orientar, informar e aconselhar 
 
 
 
 

Ação 4. Divulgar a Comissão 

Divulgar a Comissão de Ética aos públicos interno e externo do Ministério 
da Defesa, principalmente por meios eletrônicos. 

 
 

Ação 5. Relatório de transparência 

Publicar relatório de transparência, visando principalmente elevar a nota 
do setor de Defesa do Brasil no Índice Anticorrupção no setor de Defesa 
da Transparência Internacional. 

 
 

Ação 6. Elaborar e aprimorar normas de conduta 

Elaborar e aprimorar normas de conduta ética, incluindo orientações 
destinadas a setores específicos do Ministério da Defesa, com base no 
grau de maior suscetibilidade a eventuais conflitos de interesses. 

 
 

Ação 7. Treinar agentes públicos 

Realizar treinamentos para os agentes públicos de todos os níveis do 
Ministério da Defesa, priorizando órgãos com maior grau de 
suscetibilidade a eventuais conflitos de interesses. 

 
 

Ação 8. Promover intercâmbios 

Promover intercâmbio com as comissões de ética dos Comandos da 
Marinha do Brasil (MB), da Força Aérea Brasileira (FAB), da Escola 
Superior de Guerra (ESG), do Hospital das Forças Armadas (HFA). 
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Objetivo 3.  
Fortalecer a capacidade da Comissão 
 
 
 
 

Ação 9. Fortalecer a Secretaria-Executiva 

Dotar a Secretaria-Executiva da Comissão de Ética com recursos 
humanos e financeiros suficientes para o cumprimento dos objetivos 
deste plano. 

 
 

Ação 10. Monitorar e avaliar 

Elaborar indicadores e outros mecanismos de monitoramento e avaliação 
para a observância das normas de conduta, com a participação dos 
agentes públicos e setores envolvidos, de modo a proporcionar maior 
transparência e prevenção de falhas éticas. 

 
 


